
* 	ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIIRAL 
GABINETE DO PRES1DENTE 

LEI MUNICIPAL No 1242  DE 15 	DE malo 	 DE 2007 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL No 
309/96 DE ACORDO COM A LEI FEDERAL No 
9394/96 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRA1 aprova e eu sanciono, de acordo corn a nova 
realidade educacional, a seguinte Lei: 

Artigo 10 - 0 CapItulo I, Artigo 10  da Lei Municipal n° 309/96 que cria a Conselho Municipal de 
Educacão, cujo enunciado diz: 

"Artigo 10 - Fica criado a Conselho Municipal de Educação, ôrgào colegiado de caráter paritário, 
corn a finalidade básica de assessorar, normatizar, orientar, acompanhar e fiscalizar a Sistema 
de Ensino do MunicIpio de Barra do Piral, competindo-ihe especificamente: 

- analisar ou propor prograrnas, projetos ou atividades de expansão e aperfeicoamento do 
sistema de ensino do Pré-Escolar e 10  Grau, a cargo da Administracäo Municipal, de modo a 
assegurar o atendimento as necessidades locais de educacão geral e a preparaçâo para a 
trabalho, respeitadas as diretrizes e bases estabelecidas pela iegisiaçâo federal e as 
disposicöes supletivas da Iegislação estadual; além das atribuiçOes que Ihe forem delegadas 
pelo Conseiho Estadual de Educacâo. 

II - estabelecer diretrizes a serem seguidas pelo Governo Municipal relativas: 
a- ao aproveitamento dos recursos destinados ao ensino; 
b- a identificacao e remocäo das causas de ausëncias e baixo rendimento escolar; 
c- a assistência ao educando; 
d- a concessâo de bolsas de estudo; 
e- a radicaçào de professores na zona rural 

Ill - promover: 
a- a apuracão dos gastos do Municipio no campo do ensino Pré-Escolar e 10  Grau; 
b- a averiguação do grau de escassez do ensino oficial em relaçâo a populacão em idade 

escolar. 

IV - exarninar ou apresentar estudos e pianos objetivando uma distribuiçáo racional de unidades 
da rede escolar do MunicIpio. 

V - assessorar a Administraçáo Municipal na elaboracao dos pIanos de educacâo de longa e 
curta duracâo, em consonância cam as norrnas e critérios do pianejamento nacional da 
educaçâo e dos pianos estaduais, sempre que tais normas e critérios não ofendam a autonomia 
municipal. 

VI - sugerir medidas aos Orgãos dos poderes Executivo e egisi tivo do v1unicIpio, nas fases de 
elaboracào e tramitação do orçamento municipal, visando: 

a- a fixação dos recursos previstos na legislaçâo nacianal; 
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b- o enquadramento das dotacôes orcamentárias especificadas para a educacão dentro 
do piano municipal; 

c- fiscalizar a aplicacão dos recursos destinados a Educacâo do Municiplo, buscando 
assegurar a prioridade do Ensino Pré-Escolar e 10  Grau; 

d- a atualização do Piano de Cargos e Sa!ários dos Profissionais da Educacão. 

VII - examinar Piano Municipal de Educaçâo e apresentar sugestöes visando a sua adequação 
a realidade local. 

VIII - atuarjunto: 
a- ao Poder PUblico Municipal na tarefa de chamada anual de populaçào escolar para 

matrIcula nas escolas de Pré-Escolar e 10  Grau; 
b- ao Poder PUblico Estadual na promoção do levantamento anual, no MunicIpio, de 

registro das crianças em idade escolar. 

IX - estabetecer normas para o funcionamento e criacào de Conselhos Comunitários em todas 
as unidades escolares de 10  Grau e Pré-Escolar do Sistema Municipal de Ensino Püblico, corn o 
objetivo de acompanhar o nIvel pedagógico e administrativo da escola, assegurada a 
participacào paritária de professores, estudantes, pais ou responsaveis e funcionários do 
estabelecimento. 

X - articular-se corn os órgãos ou servicos governamentais de educacão no ârnbito estadual e 
federal e corn outros órgãos da administracâo püblica ou privada que atuem no Municipio, a fim 
de obter sua contribuicào para a melhoria dos servicos educacionais. 

XI - emitir parecer sobre programas e projetos que forem objetos de convénios ou acordos corn 
outras esferas de governo ou corn entidades püblicas ou particulares, especialmente os 
programas de municipalizacão de ensino. 

XII - fixar critérios e ernitir parecer sobre destinacào de recursos püblicos municipais concedidos 
a instituiçöes de caráter educativo na forma de bolsas, convénios e outros meios, bern corno o 
cancelamento ou suspensão de subvencães e auxIlios, nos casos em que as instituiçöes 
beneficiárias não tenham curnprido os cornpromissos assumidos. 

XIII - auxiliar a administracão na execucâo de carnpanha junto a comunidade no sentido de 
incentivar a frequência dos alunos a escola. 

XIV - propor a execucáo de programas de capacitaçâo de professores e promover o constante 
aprimoramento dos recursos humanos, tecnico-administrativo-pedagógicos, mediante a 
prograrnação de conferëncias, jornadas, encontros ou serninários, a firn de estimular o 
intercâmbio de experiëncias educacionais. 

XV - avaliar o ensino rninistrado pela Adrninistracão Municipal e recomendar diretrizes a sua 
expansäo e aperfeicoarnento; 

XVI - desempenhar atribuicöes delegadas pelo Co \selho Estadual de Educacão; 

XVII - opinar sobre assuntos educacionais nào ' specificamente Thdicados e que forem 
submetidos ao Conselho pelo Poder Püblico Municipal. 	/ 
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Parágrafo Unico - A execução das proposicOes estabelecidas pelo Conseiho ficará a cargo do 
órgão de educacão da Prefeitura, sern Onus para o Profissional da Educacáo PUblica.". 

Passa a ter a seciuinte redaçäo: 

Artigo 10 - 0 Conseiho Municipal de Educacâo, Orgão colegiado, criado corn a finalidade básica 
de assessorar, normatizar, orientar, acompanhar e fiscalizar o Sistema de Ensino do MunicIpio 
de Barra de Barra do Piral, tern como competéncias especIficas: 

l-analisar ou propor programas, projetos ou atividades de expansão e aperfeicoamento do 
Sistema de Ensino nos segmentos da Educacão Básica, a cargo da Adrninistracào Municipal, de 
modo a assegurar o atendimento as necessidades locais de educacâo geral e ao 
desenvolvimento do educando, assegurando-lhe a formacão comum indispensãvei para o 
exercIcio da cidadania, fornecendo-ihe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores, respeitadas as diretrizes e bases estabelecidas pela legislaçâo federal e as 
disposiçOes supletivas das legislaçOes estadual e municipal. 

ii - estabelecer diretrizes a serem seguidas pelo Governo Municipal relativas: 
a - ao aproveitamento dos recursos destinados ao ensino; 
b - a identificacâo e remocão das causas de auséncias e baixo rendimento escoiar; 
c - a assistência ao educando. 

Ill - prornover: 
a - a apuracão dos gastos do MunicIpio no campo da Educacão Básica; 
b– a averiguação do grau de escassez do ensino oficial em reiacào a popuiaçâo em idade 
escolar. 

IV-examinar ou apresentar estudos e pianos objetivando uma distribuicão racional de unidades 
da rede escolar do Municipio. 

V -- assessorar a Administracâo Municipal na elaboracão dos pianos de educacão de longa e 
curta duracâo, em consonância corn as normas e critérios do planejarnento nacional da 
educacão e dos pianos estaduais, sempre que tais normas e critérios não ofendam a autonomia 
municipal. 

Vi-sugerir medidas aos ôrgãos dos poderes Executivo e Legislativo do MunicIpio, nas fases de 
elaboraçâo e tramitacão do orcamento municipal, visando: 

a - a fixacâo dos recursos previstos na leg isiação nacional; 
b - o enquadramento das dotaçOes orçamentárias especificadas para a educação dentro do 
Piano Municipal; 
c - fiscalizar a aplicaçâo dos recursos destinados a Educacão do Municipio, buscando 
assegurar a prioridade da Educacào Infantil e do Ensino Fundamental; 
d - a atualizacâo do Piano de Cargos e Saláriodos Profissionais da Educaçâo. 

VII - examinar o Piano Municipal de Educa 	e ap7f - sestoes visando a sua 
adequaçào a realidade local; 	 '  

VIII - atuarjunto: 
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a - ao Poder PUblico Municipal na tarefa de chamada anual de populacào escolar para matrIcula 
nas escolas de Educacão lnfantil e Ensino Fundamental; 
b - ao Fader PUblico Estadual na promocão do levantarnento anual, no MunicIpio, de registro 
das crianças em idade escolar; 

IX - estabelecer normas para a funcionamento e criacäo de Conselhos Escolares em todas as 
unidades de Educacão Básica do Sistema Municipal de Ensino, com a objetivo de acompanhar 
o nivel pedagógico e administrativo das escolas, assegurando a participação de professores, 
estuciantes, pais ov responsave)s, fvncionár.ios do estabe)ecimento e comvnidade )oca); 

X - articular-se com as órgãos ou servicos governamentais no âmbito regional, estadual e 
federal e com outras Orgâos da Administracão PUblica au privada que atuem no MunicIpio a fim 
de obter sua contribuiçâo para a melhoria dos servicos educacionais; 

Xl—emitir parecer sobre prograrnas e projetos que forem objetos de convénios ou acordos corn 
outras esferas de governo ou corn entidades pUblicas ou particulares, especialmente as 
programas de municipalizacào do ensino; 

XII - emitir parecer, quando solicitado pelos poderes constituldos sobre destinaçäo de recursos 
püblicos rnunicipais concedidos a instituicôes de caráter educativo na forma de canvénios e 
outros; 

XIII - auxiliar a administracãa na execucâa de campanhas junta a comunidade no sentido de 
incentivar a frequencia dos alunos a escola; 

XIV - propor a execucão de programas de estudos continuados para as professores, visando a 
constante aprimararnento dos recursos humanos, técnico-administrativo-pedagôgicos; 

XV - avaliar a ensino ministrado pela Adrninistração Municipal e recomendar diretrizes a sua 
expansão e aperfeicoarnento; 

XVI - opinar sobre assuntos educacionais não especificamente indicados e que forem 
submetidos ao Conselho pela Poder Püblico Municipal. 

XVII - emitir pareceres, indicacöes, instrucôes e recomendacoes sabre assuntos do Sistema 
Municipal de Ensina, em especial, sabre autorizacâo de funcionamento, credenciamento e 
supervisâo de estabelecimentos de ensino püblicos e privados de seu sistema; 

XVIII - mobilizar a sociedade civil, e a estado para a inclusão de pessoas corn necessidades 
educacionais especiais, preferencialmente, no sistema regular de ensino; 

XIX - dar publicidade quanta aos atos do Conseiho Municipal de Educacâo; 

Parágrafo CJnico - A execucão das proposiçôes estabelecidas pela Canselho ficará a cargo do 
órgãa de Educacãa da Prefeitura, sem onus para a Profissional da Educacâa Püblica. 

Artigo 20- 0 artigo 20 , e seus parágrafas de 1 a 7 do Cäpitulo II,cujo eritnciado diz: 

\ /' 



, 	.. ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

"Artigo 2 0- 0 Conselho Municipal de Educacao e composto par 13 (treze) elernentos, nomeados 
pelo Prefeito, dentre pessoas de comprovada atuacâo na area educacional do municIpio e corn 
relevantes servicos prestados a Educação. 

Parágrafo 1 0  - 0 Prefeito Municipal, indicarâ 7 (sete) representantes do poder püblico municipal, 
dentre eles, o Secretário Municipal de Educacao. 

Parágrafo 2 1  - As outras 6 (seis) cadeiras serào ocupadas par representantes de entidades 
educacionais e ou órgâos representativas da educacão no MunicIpio. 

Parágrafo 30  - Os membros, indicados pelo Prefeito, a que se refere a parãgrafo anterior, 
deverão ser constituldos por: 

a- 01 Professor (a) da Secretaria Municipal de Educacão ativo ou inativo; 
b- 01 Diretor (a) de Escola PUblica Municipal; 
c- 02 Representantes da lnspecâo Escolar Municipal; 
d- 01 Representante da 000rdenacão Pedagôgica Municipal; 
e- 01 Representante indicado pelo Poder Legislativo Municipal. 

Paragrafo 4 0  - Os representantes das entidades serâo escolhidos pelos seus pares, em reuniâo 
aberta ao pUblico, previamente divulgada na comunidade e deverâo ser constituldos por: 

a- 02 Representantes das Entidades Sindicais Representativas dos Profissionais da 
Educacâo e Administracâo corn atuacäo no MunicIpio; 

b- 01 Representante das Entidades Mantenedoras das Escolas Particulares; 
c- 02 Representantes da Agéncia de Administracâo Escolar de Barra do PiraI; 
d- 01 Representante dos Conselhos Comunitários das Escolas PUblicas (AAE, CPM) 

Parágrafo 51  - A cada mernbro efetivo corresponderá um suplente, que somente o substituirá 
nos casos de seu impedimento e de acordo corn a Regirnento Interno do Conselho. 

Parágrafo 60  - 0 mandato de Conselheiro será de 4 (quatro) anos, admitindo-se uma 
reconducao por igual perlodo. 

Parágrafo 7 0  - Os Conselheiros nomeados na instalacâo do conselho, exercerâo urn mandato de 
transicão, que coincidirá corn o final do ano vigente, nâo sendo computado a tempo para efeito 
do parágrafo anterior." 

Passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 2 0  - 0 Conselho Municipal de Educação é composto par 15 (quinze) membros, indicados 
pelos segmentos a que pertencem em reunião aberta ao püblico, previamente divulgada na 
comunidade e nomeados pelo Prefeito, dentre pessoas de comprovada atuacão na area 
educacional do municiplo e com relevantes serviços prestados a Educação. 

Parágrafo 1 0- Serão indicados 6 (seis) representanto Poder PUblico Municipal. 

Parágrafo 2 0- Serâo indicados 9 (nove) representantestje entidades eucacionais e!ou Orgâos 
representativos da Educacâo no MunicIpio. 	 / 
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Parágrafa 30  Os membros representantes do Poder PUblico Municipal, a que se referem a 
parágrafo 1,  deverão ser constituidos por: 

a- 01 (urn) representante dos Professores da Educacào Básica da Rede Municipal de Ensino 
b- 01 (urn) representante dos Diretores das Escolas Municipais 
c- 02 (dais) representantes da lnspecão Escolar Municipal 
d- 01 (urn) representante da Supervisão Pedagógica Municipal 
e- 01 (urn) representante do Pader Legislativo Municipal 

Parágrafo 40 - Os rnembras representantes de entidades educacianais e/au órgâas 
representativos da Educacão no MunicIpia a que se refere a paragrafo 2 0 , deverãa ser 
constituldas par: 

a- 02(dois) representantes das Entidades Sindicais representativas dos Profissionais da 
Educacao corn atuação nas redes püblica e privada 
b- 01(um) representante das Entidades Mantenedoras das escolas privadas 
c- 02(dois) representantes do Orgão Estadual responsável pela Educacao no municIpio 
d- 01 (urn) representante dos Conselhas Escolares das Escolas Municipais 
e- 01 (urn) representante do Ensino Universitária atuante no municIpio 
f- 01(um) representante de Entidades que atuarn na Educacáo Especial no municIpio 
g- 01 (urn) representante da Federacao das Assaciacoes de Maradores (FAMOR) 

Parágrafa 5 0- A cada rnembro efetivo correspanderá urn Suplente, que somente a substituirá 
nos casos de seu impedimenta e de acordo cam a Regirnenta Interno do Canseiho. 

Parágrafo 61- 0 mandata de Canseiheiro será de 4 (quatro) anos, admitinda-se reconduçoes de 
acordo corn a decisâo da Entidade que representa, devendo esta respeitar a duracãa do 
rnandato constante na Partaria de narneacão, somente substituinda-a no decarrer do mandato 
par rnotivo de faltas coma citado nos parágrafos 11 e 12 do artiga 2 0  da Lei n° 309/96, au no 
caso do Conselheiro deixar de pertencer a Entidade. 

Parágrafa 70  - 0 aumento do quantitativo de Canseiheiras representantes das Entidades Não 
Governarnentais incluldos pela presente Lei, passará a vigarar a partir do ano de 2008, senda 
norneadas para rnandata de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua narneacão, permanecendo 
a mandata dos atuais Conselheiras ate 2009, de acordo corn a constante no parágrafo 6 0 , coma 
forma de garantir a renovacàa e tarnbérn a conservacão de urn nücleo básico de Canseiheiros, 
para a repasse das experiências adquiridas, relacionadas as politicas educacionais em 
d esenvolvi rnento. 

Artigo 3 0  - 0 artiga 3 1  e seus parágrafos 1 0  e 20  do CapItula I, cuja enunciado diz: 

"Artiga 3 0  - 0 cargo de presidente do Conselha sera exercida pelo dirigente do Orgãa de 
Educacão do MunicIpia. 

Parágrafa 1 0  - 0 Vice-Presidente do Conseiho sera escoihido par seus pares, para um mandata 
de 2 (dais) anas. Adrnitinda-se sua reconducâo. \ 

Parágrafo 2 0  - 0 Vice-Presidente no exercIcio da residëncja do Cselho so terá vata de 
desempate." 
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Passa a ter a seguinte redação, acrescido de urn parágrafo 3 1 : 

Artigo 30  - Os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conseiho, a partir da aprovacão da 
presente Lei, serão exercidos por Conselheiros eleitos por seus pares, para urn rnandato de 2 
(dois) anos, adrnitindo-se sua reconduçäo, sendo-Ihes garantidos todos as direitos dos dernais 
Consel hei ros 

Parágrafo 1 0- Em caso de votacão, caberâ ao Presidente somente a voto de desempate. 

Parágrafo 2 0- 0 Vice-Presidente substituirá o Presidente ern suas ausências, cabendo-Ihe 
também somente o voto de desempate, quando no exercIcio da Presidência do Conseiho. 

Parágrafo 30- A partir da aprovacão da presente lei, as prirneiros Presidente e Vice-Presidente 
eleitos por seus pares cumprirâo urn rnandato de transicâo, a ser encerrado ao final do presente 
exercIcio, obedecendo dal em diante, a duracão dos próxirnos mandatos de acordo corn o citado 
no artigo 30 . 

Artigo 40  - 0 artigo 10 cujo enunciado diz: 

"Artigo 10 - As resoluçOes ou pareceres sobre qualquer matéria de cornpetência do órgão, 
deverâo ser votados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrada no Conselho." 

Passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 10 - As Deliberacoes e Pareceres sobre qualquer matéria de competéncia do Orgâo, 
deverão ser votados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrada no Conselho. 

Artigo 5 1  - 0 artigo 11 e seus parágrafos 1 0 , 20  e 50 , cujo enunciado diz: 

"Artigo 11 - Dependern de homologação do Secretário Municipal de Educacão, as resolucöes e 
pareceres do Conselho, aprovados por menos de 2/3 (dais tercos) do Plenário, quando este não 
estiver sob sua presidência." 

Paragrafo 10 - A hornologação das resoluçôes e pareceres do Conselho será expressa no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da entrada da respectiva documentacão no protocolo da Secretaria 
Municipal de Educacão. 

Parágrafo 2 1- Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, sem comunicacâo ao Conselho 
de veto ou pedido de reexame ou esciarecirnentos, considerar-se-ão homologadas as 
resolucôes e pareceres do Conselho. 

Parágrafo 5 0  - As resolucôes e pareceres aprovados pelo Conseiho, deverão ser publicadas no 
Boletirn Municipal, em urn prazo maxima de 15 (quinze) dias, a contar de sua aprovacão e/ou 
homologaçâo." 

Passa a ter a seguinte redação: 

Artigol 1— Dependem de homologação do SecretárioMinicipal de Educacâo, as Deliberacöes e 
Pareceres do Conselho aprovados por rnenos de 2/3 d&\Plenário. 
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Parágrafo 10 - A homologaçâo das Deliberaçôes e Pareceres do Conselho será expressa no 
prazo de 10 (dez) dias contados da entrada da respectiva documentacào no protocolo da 
Secretaria Municipal de Educacao 

Parágrafo 2 0  - Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, sem comunicacão ao Conseiho 
de veto ou pedido de reexame ou esciarecimentos, considerar-se-äo homologadas as 
Deliberaçoes e Pareceres do Conseiho. 

Parágrafo 5 0  - As Deliberaçôes e Pareceres, aprovadas pelo Conseiho deverão ser publicadas 
no Boletim Municipal, em prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar de sua aprovacão e!ou 
homologaçâo. 

Artigo 60  - 0 artigo 14 cujo enunciado diz: 

"Artigo 14 - 0 Regimento Interno do Conseiho, elaborado no prazo de 60 (sessenta) dias apos 
sua instalação, deverá ser aprovado por 2/3 (dois tercos) colegiado, e homologado por ato do 
Secretário Municipal de Educação, observando-se o disposto no caput do Artigo 11 desta Lei." 

Passa a ter a seciuinte redacão: 

Artigo 14— Deverâo ser efetuadas, aprovadas e homologadas as alteraçaes no Regimento 
Interno do Conselho decorrentes desta lei, observando-se o disposto no caput do Artigo 11. 

Artigo 7 0- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacão revogadas as disposiçoes em 
contrário, e convalidando-se os demais termos. 

GABINETEDOPREFEITO, 15  DE maio 	DE 2007. 
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